
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.509.359 - PI (2019/0147072-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : LUIS RODRIGUES DA SILVA  
ADVOGADO : WELTON ALVES DOS SANTOS  - PI010199 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. OPOSIÇÃO DE 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM FACE DA DECISÃO QUE INADMITIU 
O RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANIFESTAMENTE INCABÍVEL. 
INTERRUPÇÃO DO PRAZO RECURSAL. NÃO OCORRÊNCIA. 
PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Na hipótese dos autos, a parte recorrente foi intimada da decisão do Tribunal a 
quo que inadmitiu o recurso especial em 20/7/2018 e contra essa decisão o 
agravante opôs embargos de declaração em 27/07/2018, os quais foram rejeitados 
conforme julgamento proferido em 1/10/2018. Somente após o julgamento dos 
embargos é que foi interposto o agravo em recurso especial, em 24/10/2018. 
2. Conforme o entendimento desta Corte Superior, mesmo na vigência do CPC/2015, 
o único recurso cabível contra a decisão que não admite o recurso especial é o 
agravo previsto no art. 1.042 do CPC/2015. Por tal razão, os embargos de 
declaração opostos a decisum dessa natureza não interrompem o prazo para a 
interposição daquele. Precedentes: AgInt no AREsp 1.230.889/SP, Rel. Ministro 
GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 22/3/2018, DJe 26/4/2018; 
AgInt no AREsp 1.146.471/RJ, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 6/3/2018, DJe 9/3/2018; AgInt no AREsp 1.030.934/RJ, Rel. 
Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 8/6/2017, DJe 
22/6/2017; AgInt no AREsp 1.162.758/SC, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 3/4/2018, DJe 9/4/2018.
3. Destaque-se que a decisão de inadmissibilidade do recurso especial pelo Tribunal 
a quo foi clara ao aplicar o óbice da Súmula 7/STJ, bem como ao consignar que a 
alegada divergência jurisprudencial não foi comprovada. Assim, verifica-se que a 
hipótese em apreço não se amolda à exceção ao entendimento acima exposto, pois 
não há falar em decisão genérica que impossibilite a interposição do respectivo 
agravo.  
5. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília (DF), 17 de dezembro de 2019.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2019/0147072-0 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 1.509.359 / PI

Números Origem:  00002034620118180083  201600010063650

PAUTA: 05/12/2019 JULGADO: 05/12/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NICOLAO DINO DE CASTRO E COSTA NETO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LUIS RODRIGUES DA SILVA  
ADVOGADO : WELTON ALVES DOS SANTOS  - PI010199 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Improbidade Administrativa

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : LUIS RODRIGUES DA SILVA  
ADVOGADO : WELTON ALVES DOS SANTOS  - PI010199 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Adiado por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.509.359 - PI (2019/0147072-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : LUIS RODRIGUES DA SILVA  
ADVOGADO : WELTON ALVES DOS SANTOS  - PI010199 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo interno no agravo em recurso especial interposto por Luis Rodrigues 

da Silva em face de decisão proferida pelo Ministro Presidente do STJ transcrita a seguir no 

essencial (e-STJ fl. 464):

"Mediante análise do recurso de LUIS RODRIGUES DA SILVA , a parte 
Recorrente foi intimada da decisão agravada em 20/07/2018, sendo o agravo 
somente interposto em 24/10/2018.
O recurso é, pois, manifestamente intempestivo, porquanto interposto fora do 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, nos termos do art. 994, VIII, c.c. os arts. 1.003, 
§ 5.º, 1.042, caput, e 219, caput, todos do Código de Processo Civil.
Segundo a orientação jurisprudencial desta Corte Superior, a interposição de 
recurso manifestamente incabível não interrompe o prazo recursal. Na espécie, os 
embargos de declaração opostos em face da decisão que inadmitiu o recurso 
especial não são o recurso adequado ou cabível à espécie. Nesse sentido, o AgInt 
no AREsp 1261554/SP, Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, 
DJe de 13/08/2018."

 Em suas razões recursais, aduz a parte ora Agravante que a decisão do Tribunal a quo 

que inadmitiu o recurso especial foi genérica a ponto de não permitir a interposição direta de 

agravo em recurso especial, o que possibilita a oposição de embargos de declaração, com 

suspensão do prazo para interposição do agravo em recurso especial. 

Destarte, entendendo que seu recurso é tempestivo, pleiteia a reconsideração da 

decisão que deixou de conhecer do agravo em recurso especial. 

É o relatório.

 

Documento: 1898246 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 19/12/2019 Página  4 de 5



 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.509.359 - PI (2019/0147072-0)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. OPOSIÇÃO DE 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM FACE DA DECISÃO QUE INADMITIU 
O RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANIFESTAMENTE INCABÍVEL. 
INTERRUPÇÃO DO PRAZO RECURSAL. NÃO OCORRÊNCIA. 
PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Na hipótese dos autos, a parte recorrente foi intimada da decisão do Tribunal a 
quo que inadmitiu o recurso especial em 20/7/2018 e contra essa decisão o 
agravante opôs embargos de declaração em 27/07/2018, os quais foram rejeitados 
conforme julgamento proferido em 1/10/2018. Somente após o julgamento dos 
embargos é que foi interposto o agravo em recurso especial, em 24/10/2018. 
2. Conforme o entendimento desta Corte Superior, mesmo na vigência do CPC/2015, 
o único recurso cabível contra a decisão que não admite o recurso especial é o 
agravo previsto no art. 1.042 do CPC/2015. Por tal razão, os embargos de 
declaração opostos a decisum dessa natureza não interrompem o prazo para a 
interposição daquele. Precedentes: AgInt no AREsp 1.230.889/SP, Rel. Ministro 
GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 22/3/2018, DJe 26/4/2018; 
AgInt no AREsp 1.146.471/RJ, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 6/3/2018, DJe 9/3/2018; AgInt no AREsp 1.030.934/RJ, Rel. 
Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 8/6/2017, DJe 
22/6/2017; AgInt no AREsp 1.162.758/SC, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 3/4/2018, DJe 9/4/2018.
3. Destaque-se que a decisão de inadmissibilidade do recurso especial pelo Tribunal 
a quo foi clara ao aplicar o óbice da Súmula 7/STJ, bem como ao consignar que a 
alegada divergência jurisprudencial não foi comprovada. Assim, verifica-se que a 
hipótese em apreço não se amolda à exceção ao entendimento acima exposto, pois 
não há falar em decisão genérica que impossibilite a interposição do respectivo 
agravo.  
5. Agravo interno não provido.

  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Incide o Enunciado Administrativo n. 3/STJ: Aos recursos interpostos com fundamento 

no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 

requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC.

O presente agravo interno não merece prosperar.

Isso porque, na hipótese dos autos, a parte recorrente foi intimada da decisão do 
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Tribunal a quo que inadmitiu o recurso especial em 20/7/2018 e contra essa decisão o agravante 

opôs embargos de declaração em 27/07/2018, os quais foram rejeitados conforme julgamento 

proferido em 1/10/2018. Somente após o julgamento dos embargos é que foi interposto o agravo 

em recurso especial, em 24/10/2018. 

Conforme o entendimento desta Corte Superior, mesmo na vigência do CPC/2015, o 

único recurso cabível contra a decisão que não admite o recurso especial é o agravo previsto no 

art. 1.042 do CPC/2015. Por tal razão, os embargos de declaração opostos a decisum dessa 

natureza não interrompem o prazo para a interposição daquele. 

Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL. DECISÃO QUE INADMITIU O ESPECIAL. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. INTERRUPÇÃO DO PRAZO. 
INOCORRÊNCIA. 
[...] 
2. De acordo com a jurisprudência firme desta Corte Superior e do Supremo 
Tribunal Federal, o agravo então previsto no art. 544 do CPC/73 e atualmente no 
art. 1.042 do CPC/2015 é o único recurso cabível contra a decisão que não 
admite recurso especial na origem, de modo que a oposição de embargos de 
declaração, por caracterizar erro grosseiro, não interrompe o prazo para a 
interposição do recurso cabível. 
3. Agravo interno desprovido. 
(AgInt no AREsp 1.230.889/SP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 22/3/2018, DJe 26/4/2018)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL.INTEMPESTIVIDADE. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
DESCABIMENTO. INTERRUPÇÃO DO PRAZO. INOCORRÊNCIA. 
1. A oposição de embargos de declaração em face da decisão que inadmitiu o 
recurso especial não interrompe o prazo do agravo do art. 1.042 do CPC/2015, 
exceto quando a referida decisão for tão genérica que impossibilite a interposição 
do respectivo agravo. Precedentes da Corte Especial. 
2. Agravo interno no agravo em recurso especial não provido. 
(AgInt no AREsp 1.146.471/RJ, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 6/3/2018, DJe 9/3/2018) 

RECURSO FUNDADO NO NOVO CPC/2015. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DE 
INADMISSÃO DE RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
NÃO INTERRUPÇÃO DO PRAZO RECURSAL. AGRAVO INTEMPESTIVO. 1. 
Vigora no Supremo Tribunal Federal e no Superior Tribunal de Justiça o 
posicionamento de que o agravo previsto no art. 1.042 do Novo CPC/2015 é o 
único recurso cabível contra a decisão que não admite recurso extraordinário lato 
sensu na origem, de modo que os embargos de declaração opostos, nesse caso, 
não interrompem o prazo para a interposição do agravo em recurso especial. 
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2. Agravo interno a que se nega provimento. 
(AgInt no AREsp 1.030.934/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 8/6/2017, DJe 22/6/2017) 

ADMINISTRATIVO. EXECUÇÃO. ATO INFRACIONAL. CONSTRIÇÃO. 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. PENHORA. INTEMPESTIVIDADE DO 
RECURSO. 
[...] 
II - Mediante análise dos autos, verifica-se que a parte Recorrente foi intimada da 
decisão agravada em 02/03/2017, sendo o agravo somente interposto em 
28/06/2017. 
III - Dessa forma, o recurso é manifestamente intempestivo, porquanto 
interposto fora do prazo de 15 (quinze) dias úteis, nos termos do art. 994, VIII, 
c.c. os arts. 1.003, § 5.º, 1.042, caput, e 219, caput, todos do Código de 
Processo Civil. 
IV - Segundo a orientação jurisprudencial desta Corte Superior, a interposição de 
recurso manifestamente incabível não interrompe o prazo recursal. Na espécie, os 
embargos de declaração opostos em face da decisão que inadmitiu o recurso 
especial não são o recurso adequado ou cabível à espécie. Nesse sentido, os 
seguintes precedentes: AgRg nos EDcl no AREsp 157.670/RJ, 2.ª Turma, Rel. 
Min. Humberto Martins, DJe de 19/10/2012; e AgRg no Ag 1.335.961/RS, 4.ª 
Turma, Rel. min. Marco Buzzi, DJe de 27/11/2012. 
V - A Corte especial no julgamento do AREsp 957.821/MS, em 20/11/2017, 
chegou à conclusão de que na vigência do Código de Processo Civil de 2015, não 
é possível a comprovação da tempestividade após a interposição do recurso. 
VI - Agravo interno improvido. (AgInt no AREsp 1.162.758/SC, Rel. Ministro 
FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, julgado em 3/4/2018, DJe 
9/4/2018) 

Destaque-se que a decisão de inadmissibilidade do recurso especial pelo Tribunal a quo 

foi clara ao aplicar o óbice da Súmula 7/STJ, bem como ao consignar que a alegada divergência 

jurisprudencial não foi comprovada. Assim, verifica-se que a hipótese em apreço não se amolda à 

exceção ao entendimento acima exposto, pois não há falar em decisão genérica que impossibilite 

a interposição do respectivo agravo.  

Ante o exposto, deve ser negado provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2019/0147072-0 AREsp 1.509.359 / PI

Números Origem:  00002034620118180083  201600010063650

PAUTA: 17/12/2019 JULGADO: 17/12/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NÍVIO DE FREITAS SILVA FILHO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LUIS RODRIGUES DA SILVA  
ADVOGADO : WELTON ALVES DOS SANTOS  - PI010199 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Improbidade Administrativa

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : LUIS RODRIGUES DA SILVA  
ADVOGADO : WELTON ALVES DOS SANTOS  - PI010199 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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